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o mercado de carbono no 
Brasil, permitindo que o 
país avance nesse cenário 
global rumo a uma econo-
mia de baixo carbono. 

A desconcentração do 
mercado de gás natural, 
com mais competitivida- 
de para as empresas na- 
cionais, e a modernização 
do licenciamento ambien-
tal, que combine conser-
vação e desenvolvimento 
socioeconômico, são ou- 
tras prioridades apontadas 
pela indústria. 

Também a adoção de no- 
vas regras de créditos tri- 
butários e de pagamentos 
de tributos federais estão 
entre as propostas. 

“Temos, portanto, mui- 
tos desafios a enfrentar. 
De um lado, aumentar a 
produtividade e a competi-
tividade da produção nacio-
nal. De outro, assegurar 
um ambiente econômico 
favorável, com diretrizes 
políticas adequadas, previ-
sibilidade, boa regulação e 
governança, fatores essen-
ciais para a segurança jurí-
dica dos empreendimen-
tos que se deseja incen- 
tivar, notadamente daque-
les financiados com recur-
sos privados. Este docu-
mento apresenta as propos-
tas prioritárias para os  
100 primeiros dias de go- 
verno. São medidas impor- 
tantes e de implementa- 
ção menos complexa, bem 
como medidas que ape- 
sar da complexidade, são 
essenciais para alavancar 
o crescimento econômi- 
co e, por conseguinte, pre- 
cisam ser iniciadas o mais 
breve possível”, conclui  
o documento da CNI. 

U ma indústria nacional 
moderna, competi-

tiva, voltada para a inovação 
e para a sustentabilidade 
será o alicerce fundamental 
para a retomada do desen-
volvimento econômico e 
social do Brasil. Empenha- 
da na construção conjunta 
de políticas e iniciativas 
para o fortalecimento do 
setor e, consequentemen- 
te, da economia brasilei- 
ra, a Confederação Nacio- 
nal da Indústria (CNI) ela- 
borou um conjunto de 14 
propostas para subsidiar  
ações do Governo Federal 
nos cem primeiros dias da 
nova gestão. 

O documento “Propostas 
prioritárias para os 100 
primeiros dias de governo 
destinadas ao Ministério 
do Desenvolvimento, In- 
dústria, Comércio e Servi- 
ços (MDIC)” enumera me- 
didas que, quanto mais ra- 
pidamente forem imple-
mentadas, mais contribui- 
rão para acelerar o cresci- 
mento econômico. Algu- 
mas são de implementa-
ção imediata e outras mais 
complexas, em que as prio-
ridades são a transição para 
uma economia de baixo 
carbono e a ampliação dos 
investimentos, do financia-
mento, da produção manu-
fatureira, das exportações, 
da integração internacional 
e da inovação. Estão reuni-
dos também 19 projetos 
prioritários em tramitação 
no Congresso Nacional.  

Entre as propostas da 
CNI estão a implementa-
ção de uma política indus-
trial e a aprovação da refor- 
ma tributária, que já tem 
propostas em discussão  

por exemplo, uma das 
matrizes energéticas mais 
limpas do mundo e a maior 
biodiversidade do plane- 
ta, em vantagens com- 
petitivas que viabilizem 
uma maior participação 
da indústria brasileira no 
mercado global. 

‘INDÚSTRIA FORTE  
É FUNDAMENTAL’
O presidente da CNI, 
Robson Braga de Andrade, 
destaca a importância de 
uma política industrial 
consistente e duradoura 
para acelerar a retomada 
da economia.

“O fortalecimento da in- 
dústria nacional é funda-
mental para que o Brasil 
consiga alcançar um desen-
volvimento econômico e 
social sustentável. Para isso, 
é preciso que o novo governo 
priorize a elaboração e a 
execução de uma política 
industrial de longo prazo”.

O presidente da CNI 
chama atenção também 
para o cenário global. 

“Uma indústria forte é 
fundamental para o país 
enfrentar os desafios im- 
postos pelas mudanças cli- 
máticas, pela transforma-
ção digital e pela desor- 
ganização das cadeias glo- 
bais de suprimentos, que 
foram severamente afe- 
tadas pela pandemia da 
Covid-19 e pela guerra na 
Ucrânia”, declara.

POTENCIAL 
O Brasil já teve a oitava 
maior indústria de trans- 
formação do mundo, mas 
vem perdendo força na 
produção global, que caiu 
de 2,58% em 2006 para 

temos uma grande dispo-
nibilidade de recursos 
naturais e uma indústria 
diversificada, pronta pa- 
ra responder aos estí- 
mulos de uma política in- 
dustrial moderna”, desta- 
ca a CNI. Nesse sentido, 
o setor industrial brasi-
leiro chama atenção para 
a urgência de medidas 
voltadas para a economia 
de baixo carbono.

na Câmara e no Senado. 
“Para retomar a trajetó- 

ria de crescimento da eco- 
nomia nacional, é funda- 
mental que seja planeja- 
da e implementada uma  
moderna política indus- 
trial, de acordo com as 
melhores práticas inter-
nacionais, que contemple 

apenas 1,28% em 2021. 
Também no cenário na- 

cional os índices são preo- 
cupantes: o setor industrial 
chegou a ser responsável 
por 48% do PIB brasileiro 
na década de 1980, resul-
tado de políticas públicas 
que incentivaram inves-
timentos do governo e da 
iniciativa privada em seto-
res estratégicos como ener-
gia, transportes, comuni-
cação, siderurgia, minera-
ção e petróleo. 

“A despeito de uma po-  
lítica econômica que pou- 
ca atenção dispensou à  
indústria nacional nas  
últimas décadas, o setor 
ainda responde por 23,6% 
do Produto Interno Bruto  
(PIB), 71,8% das expor-
tações e 66,4% dos inves- 
timentos privados em Pes- 
quisa e Desenvolvimento 
(P&D)”, destaca o docu-
mento da CNI. 

Retomar o incentivo às 
exportações e acelerar a 
integração internacional 
do Brasil são outros pontos 
prioritários para o setor in- 
dustrial. “Podemos, e de- 
vemos, nos preparar para 
uma inserção mais compe-
titiva de nossa indústria 
no cenário internacional  
enquanto há tempo, e rom- 
per com o nosso isolamento 
observado nas últimas dé- 
cadas. É tempo de fazer as  
escolhas certas para não 
perdermos as janelas de 
opor t unidades que se 
abrem para o nosso país, 
de forma inédita, no novo 
ambiente externo”, alerta 
o documento.

“Contamos com uma 
das matrizes energéticas 
mais limpas do mundo, 

Retomada da indústria deve priorizar 
clima, inovação e reforma tributária

CNI apresentou ao novo governo 14 propostas de ações que o setor considera 
prioritárias para o Brasil iniciar um ciclo de desenvolvimento sustentável

Setor industrial passou 
de 48% do PIB, na 
década de 1980, para 
23,6% em 2022. Ainda 
hoje é responsável por 
68,6% dos investimentos 
privados em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D)
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“O fortalecimento da 
indústria nacional é 
fundamental para que o 
Brasil consiga alcançar 
um desenvolvimento 
econômico e social 
sustentável. Para  
isso, é preciso que  
o novo governo 
priorize a elaboração 
e a execução de uma 
política industrial  
de longo prazo”.
ROBSON BRAGA DE ANDRADE
Presidente da CNI

“Para retomar a  
trajetória de 
crescimento da 
economia nacional,  
é fundamental  
que seja planejada e 
implementada  
uma moderna  
política industrial,  
de acordo com  
as melhores práticas 
internacionais”

A participação do 
Brasil na produção 
industrial do mundo 
caiu de 2,58%,  
em 2006, para 
1,28%, em 2021

investimentos em ino- 
vação, pesquisa e desen- 
volvimento, com ênfase  
em tecnologias socioam-
bientais sustentáveis, efi- 
ciência energética, gera-
ção de energia renovável 
e digitalização de proces-
sos governamentais”, diz  
o documento. 

Para o setor industrial, 
é fundamental que o país 
transforme suas vanta-
gens comparativas, como, 

ECONOMIA VERDE
Entre as propostas da in- 
dústria estão elaborar me- 
didas claras para imple-
mentação da Contribuição 
Nacionalmente Determi- 
nada (NDC, na sigla em 
inglês), que permitam ao 
país cumprir as metas de 
redução da emissão de gases 
de efeito estufa firmadas 
no Acordo de Paris e apro-
var a lei que regulamenta 
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BAIXE AS 14 
PROPOSTAS DA CNI

Política industrial alinhada às boas 
práticas globais fortalecerá país

Maiores economias do mundo têm investido em planos de produção em alta escala, 
redução da dependência externa e novas alianças comerciais

Para Ricardo Alban, pre- 
sidente da Federação das 
Indústrias do Estado da 
Bahia (FIEB), o Brasil vi- 
ve um momento de boas 
perspectivas: 

“Precisamos agora de po- 
líticas convergentes, apro-
veitando duas grandes jane-
las de oportunidades que o 
mundo oferece. Primeiro, as 
cadeias de valor, pois existe 
uma grande movimentação 
em busca de novos forneci-
mentos em países amigos 
ou próximos, e o Brasil 
preenche essas caracterís-
ticas. A segunda é a transi-
ção energética, onde temos 
grandes oportunidades 
com energias renováveis e 
hidrogênio verde”. 

O s desafios internacio-
nais impostos pela 

pandemia e pela guerra 
na Ucrânia reforçaram a 
convicção de muitos países 
de que não há economia 
forte sem indústria robusta. 
Planos de apoio e incentivo 
ao setor têm sido adotados 
pelas principais economias 
do mundo, que buscam 
incentivar a produção em 
alta escala e a inovação, 
capturar mercados para 
suas empresas, reduzir a 
dependência de fornece-
dores externos e firmar 
novas alianças globais, com 
países parceiros amigáveis 
e confiáveis. 

Nos Estados Unidos, o 
Congresso aprovou o maior 

moderna, que busque ações 
transversais para solução 
de problemas coletivos. 

“O mundo está colocando 
recursos massivos para 
apoiar suas indústrias. Em 
alguns países, os recur-
sos já compreendem entre 
8% e 10% do PIB. O Brasil 
não pode ficar fora disso. 
Temos que não só sermos 
capazes de nos abastecer e 
suprir nossa indústria com 
máquinas, componentes, 
equipamentos e até servi-
ços, como precisamos ter 
condições de importar o 
que necessitamos e também 
exportar, dar uma capaci-
dade de inserção competi-
tiva do país nessas cadeias 
globais”, afirma a diretora 

efetiva deve estar integrada 
não só à política econô-
mica, mas também à de 
ciência, tecnologia e inova-
ção (CT&I). 

“Para abrir novas possi-
bilidades para a indústria 
e permitir seu avanço por 
meio da inovação, é neces-
sário que algumas condi-
ções sejam garantidas, 
como a estruturação de 
uma política de CT&I de 
longo prazo e de instâncias 
de governança bem defini-
das, a melhoria do ambien- 
te regulatório de CT&I, a 
elevação dos investimentos 
a patamares internacionais, 
a melhoria do padrão de 
ensino e pesquisa e a forma-
ção de recursos humanos”.

plano de infraestrutura 
em 50 anos, com investi-
mentos de US$ 1,2 trilhão 
para melhoria de pontes, 
estradas, ferrovias, aero-
portos e estimulo a veícu-
los elétricos. No Japão, foi 
lançado um plano de US$ 
1,04 trilhão com investi-
mentos públicos e priva-
dos em pesquisa e desen-
volvimento, voltados para 
uma sociedade sustentá-
vel, segura e promotora do 
bem-estar. China, Coreia 
do Sul, Alemanha e União 
Europeia também têm 
ações nesse sentido. 

O Brasil, avalia a CNI, 
precisa participar deste 
movimento global, com 
uma política industrial 

d e  D e s e n v o l v i m e n t o 
Industrial e Economia da 
CNI, Lytha Spindola.

No Brasil, políticas públi-
cas foram decisivas para 
a consolidação do parque 
industrial brasileiro, que 
está entre os mais diversi-
ficados do mundo. O enfra-
quecimento da política 
industrial, no entanto, fez 
a participação da indústria 
no PIB nacional cair drasti-
camente, especialmente na 
última década. 

Presidente do Conselho 
de Administração do Gru- 
po Ultra/Ultrapar e líder da 
Mobilização Empresarial 
pela Inovação (MEI), Pedro 
Wongtschowski destaca 
que uma política industrial 

A o tomar posse no Mi- 
nistério do Desenvol- 

vimento, Indústria, Comér- 
cio e Serviços (MDIC), 
extinto em 2019 e recriado 
do primeiro dia do atual 
governo, o vice-presidente 
Geraldo Alckmin apontou 
a reindustrialização como 
elemento fundamental para 
retomada do desenvolvi-
mento econômico. 

“A reindustrialização é 
essencial para que possa 
ser retomado o desenvol-
vimento sustentável. E que 
essa retomada ocorra sob o 
prisma da justiça social. O 
Brasil não pode prescindir 

da indústria se tiver ambi-
ções de alavancar o cres-
cimento econômico e se 
desenvolver socialmente”, 
discursou Alckmin.

Na véspera da posse, o 
vice-presidente reuniu-se 
com o presidente da CNI, 
Robson Braga de Andrade, 
em Brasília. Andrade entre-
gou a Alckmin o documento 
que reúne 14 propostas para 
subsidiar ações nos primei-
ros cem dias do MDIC e os 
19 projetos prioritários que 
tramitam no Congresso. 
Entre as prioridades estão 
a transição energética, a  
reforma tributária e a am- 

pliação de investimentos, 
da produção, das exporta-
ções e da inovação.  

“Uma política indus-
trial contemporânea passa 
ainda pela digitalização, 
sustentabilidade, inovação 
e aumento de produtivi-
dade”, completou o minis-
tro, que reiterou a impor-
tância da reforma tribu-
tária para a retomada do 
desenvolvimento.

Alckmin prometeu apoiar 
iniciativas voltadas para  
a economia de baixo car- 
bono, com foco no desen-
volvimento de tecnologias 
limpas, e anunciou a criação 

Alckmin: ‘Brasil não pode prescindir da indústria’
Novo ministro anunciou a criação da Secretaria de Economia Verde, Descarbonização e Bioindústria

da Secretaria de Economia 
Verde, Descarbonização  
e Bioindústria.

No encontro com Alck- 
min, o presidente da CNI  
ressaltou que “o cenário  
internacional e o contex- 
to econômico interno re- 
comendam que a indús-
tria brasileira ofereça ca- 
minhos ao presidente e ao 
vice-presidente para que o 
novo governo possa adotar, 
o mais rapidamente possí-
vel, as medidas necessá-
rias para reindustrializar o 
Brasil e retomar a trilha do 
desenvolvimento de forma 
sustentável e inclusiva”. 

A proposta da CNI para 
retomada do protago- 

nismo da indústria brasi- 
leira prevê que a formula-
ção e a execução das polí- 
ticas públicas sejam orien- 
tadas por missões ou obje- 
tivos sociais que devem 
nortear as iniciativas. Este  
critério tem sido adotado 
em muitos países que apos- 

No caso da transforma- 
ção digital, o esforço é es- 
timular a manufatura en- 
xuta, com processos digi- 
talizados que darão agi- 
lidade e novos recursos  
tecnológicos especialmen- 
te às pequenas e médias 
empresas, abrindo a elas 
mais espaço no mercado 
interno e externo.

taram em planos de forta- 
lecimento da indústria. 

Depois de ouvir os mais 
variados setores da indús-
tria em todos os estados, a 
CNI destacou três missões 
principais: transição ener-
gética, transformação digi-
tal e segurança sanitária. 

No caso da transição  
energética, o foco é con- 

A segurança sanitária 
está voltada para o apoio 
ao desenvolvimento do 
Complexo Industrial da 
Saúde, para produção de 
fármacos, medicamentos, 
vacinas, reagentes e equipa-
mentos médico-hospitala-
res, com estímulo à inova-
ção e à formação de cadeias 
produtivas resilientes.

verter a base de geração 
de energia da indústria de  
recursos não renováveis,  
como carvão e óleo com- 
bustível, para fontes lim- 
pas como energia eólica, 
solar e biomassa. Um exem-
plo é o incentivo a frotas 
de veículos elétricos ou  
híbridos, que combinam  
eletricidade e etanol.

Transformação digital e segurança sanitária são prioridades

Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços, 
Geraldo Alckmin, se reúne  
com o presidente da CNI, 
Robson Braga de Andrade

tos. Com isso, aumenta a 
competitividade dos pro- 
dutos industriais brasilei-
ros tanto no exterior quan- 
to internamente, frente  
aos importados. 

O presidente da CNI, 
Robson Braga de Andra- 
de, reforça a urgência da 
aprovação da refor ma 
tributária: 

“Temos um inédito con- 
senso nacional e discus-
sões maduras do ponto 
de vista técnico e políti- 
co no Congresso Nacional. 
Não podemos continuar 
a perder oportunidades, 
porque é a população quem 
mais perde”.

D epois de três déca-
das de idas e vindas, a 

discussão sobre a reforma 
tributária teve avanços 
significativos nos últimos 
anos e alcançou o nível de 
maturidade necessário 
para ser apreciada, votada 
e aprovada no Congresso 
Nacional. Será o passo 
decisivo para eliminar as 
distorções do sistema de 
cobrança de tributos sobre 
o consumo e acelerar a reto-
mada da economia. 

“Quanto antes f izer-
mos a reforma, mais cedo 
vamos colher os benefícios. 
Há um consenso de que 
nosso sistema tributário 

outro subnacional, compar-
tilhado entre estados e 
municípios). Esse modelo 
está contemplado na PEC 
110, emenda constitucional 
em tramitação no Senado.

Estudo da UFMG que si- 
mulou os impactos socio- 
econômicos da PEC 110 cal- 
cula que, após 15 anos com 
o novo sistema em vigor, o 
país teria um crescimento 
adicional do PIB de 12%. 
Considerando como refe-
rência o PIB de 2021, seria 
um aumento de R$ 1 trilhão 
na riqueza nacional ou uma 
renda adicional de R$ 4.800 
por ano para cada brasileiro. 

O IVA proposto na PEC 

distorções, no atual sis- 
tema esse mecanismo não 
funciona e os tributos se 
sobrepõem. 

Estudo da CNI com a 
LCA Consultores calcula 
que, por conta do resíduo 
tributário acumulado no 
atual modelo, o preço de um 
bem industrial fabricado no 
Brasil tem, em média, acrés-
cimo de 7,4%, consideran-
do-se a cobrança de PIS/
Cofins, ICMS, IPI e ISS. 

O economista destaca  
que é fundamental que o 
IVA respeite algumas ca- 
racterísticas, como a de- 
soneração completa de ex- 
portações e investimen- 

é caótico, repleto de dis- 
torções e ineficiências. O 
principal resultado é que 
a reforma tem a capaci-
dade enorme de acelerar 
o ritmo de crescimento 
econômico. Mais cresci-
mento econômico signi-
fica mais emprego, mais 
renda”, resume o gerente de 
Política Econômica da CNI, 
Fábio Guerra.

O modelo defendido pe- 
la CNI prevê a substitui-
ção dos tributos sobre o 
consu mo (PIS/Cof ins, 
ICMS, ISS e IPI) pelo Im- 
posto sobre o Valor Agre- 
gado (IVA), que pode ser 
único ou dual (um federal e 

110 está alinhado às me- 
lhores práticas interna- 
cionais. Ao contrário do 
sistema atual, o novo mo- 
delo permite um meca-
nismo eficiente e justo de 
débito e crédito, em que a 
aquisição de bens e serviços 
gera para o contribuinte um 
crédito que será abatido em 
seguida no pagamento do 
imposto devido. 

Um dos efeitos mais 
importantes da reforma é 
a redução da cumulativi-
dade. A ideia é que, ao lon- 
go da cadeia produtiva, se- 
ja tributado apenas o va- 
lor adicionado em cada 
etapa. Por conta de várias 

Reforma irá acelerar crescimento
Fim das distorções do atual sistema de tributos sobre o consumo vai acelerar 
crescimento econômico e gerar emprego e renda; proposta está pronta no Congresso

A redução da cumulati-
vidade, a desoneração 

total dos investimentos e 
das exportações e a rápi- 
da restituição dos saldos 
credores dos tributos para 
os contribuintes são alguns 
dos importantes ganhos 
decorrentes de um sistema 
mais justo e eficiente de 
cobrança de impostos so- 
bre o consumo. 

Um deles é a redução dos 
custos administrativos 

litígios é mais um ganho 
importante para os setores 
público e privado.

Outro efeito positivo para 
a economia será a maior 
eficiência na alocação de 
recursos produtivos.

“Obser vamos contri-
buintes organizando a 
forma de operar não em 
busca da maior eficiência 
econômica, mas se pro- 
tegendo, por exemplo, da 
cumulatividade”, expli- 

das empresas com cálculo 
e pagamento de tributos. 
O emaranhado de regras 
atuais faz com que as 
companhias gastem tempo 
e dinheiro com departa-
mentos inteiros dedica-
dos a decifrar as normas 
e apurar corretamente o 
imposto devido. Outro 
problema, explica Fábio 
Guerra, é que no modelo 
atual nem todas as opera-
ções de uma empresa dão 

ca Guerra.
Há casos em que a em- 

presa prefere internalizar 
algum processo, trans-
por te das mercadorias 
produzidas, por exemplo,  
para evitar os efeitos da  
cumulatividade. 

“A ideia é que a incidên-
cia do tributo não inter-
fira na tomada de decisão 
da empresa, sendo neutra. 
Quando uma empresa de- 
cide a sua forma de es- 

direito a crédito tributário, 
o que aumenta a dificuldade 
de cálculo dos contribuin-
tes e do Fisco. 

A falta de uniformidade 
dos créditos é um dos mo- 
tivos para outro problema 
do sistema atual: a ava- 
lanche de processos nos 
âmbitos administrativo e 
judiciário que contestam 
cobranças e pagamentos de 
tributos nas mais variadas 
instâncias. A redução dos 

truturação e operação por 
conta do sistema tributário, 
para a economia é menos 
eficiente e limita o cresci-
mento do país. Se a aloca-
ção de recursos for mais 
focada na eficiência econô-
mica, gera mais produtivi-
dade”, destaca.

O resultado final, lembra 
Guerra, será o aumento da 
capacidade de crescimento 
da economia, com geração 
de emprego e renda.

País precisa de sistema eficiente de cobrança de impostos

Precisamos pensar na 
reforma tributária para 

corrigir injustiças centenárias. 
Nós vamos tentar fazer uma 
proposta de política tributária 
definitiva nesse país. Pode ser 
que a gente consiga diminuir a 
burocratização e que faça  
com que as pessoas paguem  
sobre lucros e dividendos”.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Presidente da República

Nós queremos aprovar a 
reforma tributária. Ela é 

essencial para buscar a justiça 
tributária e para reindustrializar 
o país, porque é a indústria que 
paga hoje quase um terço dos 
tributos no Brasil e responde por 
10% da produção. Então, existe 
um desequilíbrio muito grande 
em relação à indústria”.
FERNANDO HADDAD
Ministro da Fazenda

Temos obviamente 
um compromisso com 

reformas que ainda estão 
pendentes, uma delas é a reforma 
tributária. Eu considero que 
deve ser prioridade do Congresso 
Nacional (...) Nós temos um 
sistema de arrecadação que 
precisa ser desburocratizado e 
com mais justiça social”.
RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado

A necessidade de 
reformar o sistema 

tributário brasileiro  
é matéria unânime. 
Todos concordam que a 
complexidade do nosso 
arcabouço de impostos, taxas 
e contribuições é uma  
âncora que trava o 
crescimento do país”.
ARTHUR LIRA
Presidente da Câmara
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Enfraquecimento da política industrial ao 
longo dos últimos anos fez a participação da 
indústria no PIB nacional cair drasticamente, 
especialmente na última década, como 
mostra o gráfico com dados da CNI. 

QUEDA DA PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA NO PIB

Os litígios tributários, 
nas esferas federal, 
estadual e municipal, 
envolvem 
R$ 5,4 trilhões, 
ou quase 75% do PIB 
nacional, aponta  
estudo do Insper. 

Cada um dos 26 estados 
e o Distrito Federal 
e cada um dos 
5.570 municípios 
têm legislação própria 
de tributação.

O emaranhado se 
estende aos impostos 
federais. Só o IPI tem 
mais de 400 páginas com 
a lista de diferentes 
alíquotas. PIS e Cofins 
têm mais de duas mil 
páginas de legislação

O estudo da Deloitte  
Tax do Amanhã aponta 
que uma empresa de 
grande porte, com 
faturamento anual 
superior a R$ 7 bilhões, 
gasta 34 mil horas  
por ano para apurar  
e pagar tributos. 

Estudo do Banco Mundial 
mostra que uma empresa 
média no Brasil gasta 
1.500 horas por ano com 
burocracia tributária, 
para calcular e pagar 
impostos e entregar os 
documentos exigidos 
pelos governos. A média 
dos países é 300 horas. 

ALTO CUSTO 
E EXCESSO 
DE NORMAS: 
Os efeitos da 
falta da reforma 
tributária



C onservação do meio 
ambiente e desenvol-

vimento socioeconômico 
são valores que caminham 
juntos e uma das formas de 
alcançar essa combinação é 
a modernização do licencia-
mento ambiental. 

“A indústria brasileira 
considera o licenciamento 
ambiental importante e 
necessário para a atividade 
econômica sustentável. O 

dos projetos. Isso resulta 
em redução da competi-
tividade e produtividade 
das empresas e do setor 
público, com impactos ne- 
gativos ao desenvolv i-
mento do Brasil”.

TRANSPARÊNCIA
Propostas em tramita-
ção no Congresso, como 
o PL 2.159/2021, trazem 
possibilidade de diminuir 

desafio está em adequá-
-lo às melhores práticas, 
eliminando disfunções que 
comprometem a qualidade 
do meio ambiente e que 
geram obstáculos desne-
cessários ao funciona-
mento pleno da economia”, 
afirma Mônica Messenberg. 

A diretora de Relações 
Institucionais da CNI ex- 
plica que, no Brasil, o pro- 
cesso de licenciamento 

a burocracia, aumentar a 
transparência e padroni- 
zar processos. 

“Empreendimentos de 
grande complexidade no 
Brasil têm um tempo médio 
de licenciamento três ou 
quatro vezes maior do que 
em outros países, e isso 
derrete nossa competitivi-
dade em cadeias globais de 
valor. Há um imaginário 
de que a simplificação do 

ambiental é repleto de 
procedimentos burocrá-
ticos, superposição de 
competências, falta de 
clareza de procedimentos 
e insegurança. 

“Esses problemas cau- 
sam elevação de custos de 
implantação de empreen-
dimentos, incertezas quan- 
to aos custos finais, neces-
sidade de novas exigên-
cias e atraso na execução 

licenciamento traz a preca-
rização do processo. Não é 
isso que a CNI defende de 
forma alguma. Se buscar-
mos referência das melho-
res práticas internacionais, 
iremos avançar muito. 
Precisamos de regras claras, 
pacificadas, que entrem 
em vigor sem sobressaltos, 
oferecendo perspectiva 
de médio e longo prazos”, 
afirma Marcelo Thomé.

Licenciamento ambiental deve ser modernizado

O setor de gás natural  
teve um avanço im- 

portante em 2021, com a 
aprovação da lei que es- 
tabeleceu regras claras e 
segurança jurídica para a 
abertura do mercado. No 
entanto, a concentração 
permanece. A Petrobras 
continua responsável pe- 
la produção e comercia- 
lização de cerca de 70%  
do gás produzido no país. 
A at uação de a gentes  

independentes ainda é  
muito limitada, e a espe- 
rada redução do preço 
ao consumidor final não 
aconteceu. 

Por isso, a indústria bra- 
sileira considera que uma  
das prioridades do go- 
verno deve ser promover  
a desconcentração e a  
competição no mercado  
de gás natural. 

“Entre os pontos ne- 
cessários para a atuação  

de outras empresas, des- 
tacamos o acesso de ter- 
ceiros às infraestr utu- 
ras essenciais, como dutos 
de escoamento, instala-
ções de processamento e 
Terminais de Gás Natural 
Liquefeito. Essa medida 
permite que produtores 
que antes vendiam para  
a Petrobras comerciali- 
zem com consumidores 
finais. É necessário que a 
ANP defina com  celerida- 

Apesar de avanços, gás natural ainda é desafio
Desconcentração e estímulo à concorrência são essenciais para consolidar abertura do mercado

de as normas para o aces- 
so negociado às infra- 
estruturas”,  diz Rennaly 
Sousa, especialista em 
Energia da CNI.

Outro ponto essencial  
é a desconcentração da 
oferta de gás natural, com 
o programa Gas Release, 
em que os comercializa- 
dores com elevada parti-
cipação no mercado se- 
jam obrigados a vender, 
por meio de leilões, par- 

te dos volumes de que são  
titulares. A especialista  
em Energia da CNI apon- 
ta mais um gargalo a ser 
resolvido: 

“A liberalização do mer- 
cado final de gás é de com- 
petência dos estados. A 
convergência da regula-
ção federal e as regula-
ções estaduais é funda-
mental para um mercado 
de gás aberto, dinâmico  
e competitivo”. 

O alto preço do gás na- 
tural é um grande obstá-
culo para a competitivida- 
de da indústria. A resolu- 
ção desses gargalos pode 
oferecer ganhos como a di- 
minuição dos custos de es- 
coamento e processamen- 
to, consolidação da aber
tura do mercado, redução 
das barreiras para migra
ção do consumidor para 
o mercado livre e conse
quente queda dos preços. 

ref letidos nos compro- 
missos e acordos que te- 
mos na região. Não há 
dúvidas dos ganhos que 
o acordo trará, do quanto 
vai fortalecer a posição do 
país”, analisa a gerente. 
“Podemos avançar, bus- 
cando extrair o melhor 
deste acordo e avançar 
em outras direções, com 
prioridade para a continui-
dade das negociações com 
México e Canadá, além 
do Reino Unido, que tem 
grandes interesses comer-
ciais no Brasil”, completa 
Constanza.

Reforçar o relaciona-
mento internacional do 
Brasil é importante, inclu-
sive, internamente, porque 
fortalece uma área crucial 
para incentivar pesquisa, 
desenvolvimento, ciência e 
educação. “O setor indus-
trial gera empregos formais 
e qualificados. É estratégico 
e pode fortalecer a capaci-
dade de negociação do país 
como um todo”, lembra 
a gerente de Comércio e 
Integração Internacional 
da CNI. “De outro lado, 
sem corrigir a tendência de 
queda das exportações e da 
produção do país, o cenário 
futuro tende a piorar”.

A capacidade de um 
país de participar das 

relações internacionais, 
especialmente do comér-
cio, passou a ser desa-
fiada depois que a pande-
mia impactou uma série 
de cadeias logísticas. O 
conflito na Ucrânia acres-
centou ainda mais comple-
xidade ao cenário, assim 
como a intensificação da 
tensão diplomática entre 
Estados Unidos e China. 

O desempenho do Brasil 
neste cenário não é satis-
fatório: segundo o estudo 
“Desempenho da indús-
tria no mundo”, da CNI, a 
participação mundial da 
indústria brasileira caiu, 
em 2021, para o menor 
patamar da série histórica, 
iniciada em 1990: 1,28%, o 
equivalente ao 15º lugar no 
ranking global. 

Até 2014, o país esteve 
entre os dez maiores produ-
tores industriais do mun- 
do. Retomar essa posição 
de maior relevância depen- 
de da capacidade de ace- 
lerar a integração interna-
cional, com base em uma 
agenda negociadora abran-
gente, como solicita o Pla- 
no de Retomada da In- 
dústria da CNI. 

O plano recomenda a 
aprovação de acordos in- 
ternacionais em tramita-
ção no Congresso Nacio- 
nal, incluindo o Acordo de  
Facilitação de Comércio do 
Mercosul (MSC 512/2020 
e PDL 164/2022), o Acordo 
para a Proteção Mútua das 
Indicações Geográficas do 
Mercosul (MSC 601/2020 e 
PDL 165/2022), o Protocolo 
de Contratações Públicas 
d o  M e r c o s u l  ( M S C 
599/2018 e PDL 928/2021) 
e o Protocolo de Serviços 
M e r c o s u l - C o l ô m b i a 

Internacional da CNI.
“Duas medidas, em espe-

cial, são cruciais para forta-
lecer o comércio e a capaci-
dade de integração nacio-
nal”, ela prossegue. 

Uma delas está relacio-
nada com a política do- 
méstica, uma agenda tra- 
tada com prioridade no 
mundo todo. A outra se 
apoia na conclusão e na 
internalização do acordo 
entre Mercosul e União 
Europeia, sem reabertura 
de negociações. “Do ponto 
de vista da diplomacia, 
precisamos de uma agenda 

movimentam um quarto 
do PIB mundial.

O país pode trabalhar 
com base nas conquistas 
recentemente alcançadas,  
seguindo novas direções 
que busquem extrair o 
melhor dos benefícios pro- 
porcionados pela interna-
cionalização do acordo com 
a União Europeia. 

“Os acordos comerciais 
vão muito além de ques-
tões tarifárias. Eles consi-
deram fronteiras, regu-
lamentos técnicos, servi-
ços fundamentais para a 
integração que não estão 

– (MSC 520/2021 e PDL 
169/2022).

INVESTIMENTOS EM 
EXPORTAÇÕES
“O Brasil vem perdendo 
espaço, enquanto outros 
países só têm intensifi-
cado os esforços voltados 
à exportação. A média de 
volume de investimento 
dos 15 principais parceiros 
comerciais do país está em 
US$ 4,33 bilhões, enquanto 
nós desembolsamos apenas 
US$ 0,4 bilhão”, informa 
Constanza Negri, gerente 
de Comércio e Integração 

negociadora pragmática, 
estratégica, que se traduza 
em acordos de relevância 
para o Brasil. Não há moti-
vos para rever o acordo 
do Mercosul com a União 
Europeia, ele é satisfatório 
e resultado de negociações 
complexas”. 

Qualquer tentativa de 
reabertura tomaria tempo 
e representaria um retro-
cesso, considera a CNI, 
que leva em consideração 
em sua análise o fato de 
que o acordo foi resultado 
de 20 anos de negociações, 
envolvendo 28 países, que 

Integração depende de indústria forte
Agenda abrangente, priorizando a conclusão do acordo Mercosul-União Europeia 
e a continuidade do processo de entrada na OCDE, fortalecerá o setor privado

Brasil alcançou o menor 
patamar da série histórica 
desde 1990: 15º país no 
ranking global de exportações 

“Precisamos de uma 
agenda negociadora 
pragmática, estratégica, 
que se traduza em 
acordos de relevância 
para o Brasil. Não há 
dúvidas sobre os ganhos 
do acordo do Mercosul 
com a União Europeia”
CONSTANZA NEGRI
Gerente de Comércio  
e Integração Internacional  
da CNI

D esde 1999, a relação  
do Brasil com a Orga- 

nização para Cooperação 
e Desenvolvimento Eco- 
nômico (OCDE) vem se es- 
treitando – foi quando o 
conselho da entidade deci-
diu criar um programa 
direcionado ao país. Em 
2012, Brasil, China, Índia, 
Indonésia e África do Sul 
passaram a ser conside-
rados parceiros-chave da 

organização. Neste estágio 
do relacionamento com a 
OCDE, o país pode parti-
cipar de comitês e instân-
cias de trabalho, especial-
mente em comitês técni-
cos, reuniões de grupos de 
trabalho e seminários. Mas 
ainda não é considerado um 
integrante da organização.

Em 2015, o país assinou  
um acordo marco de coo- 
peração. Finalmente, em 

janeiro de 2022, o gover- 
no recebeu o convite pa- 
ra aceitar o processo de 
adesão – atualmente, é o 
país não-membro parti- 
cipante com maior núme- 
ro de instâncias e projetos  
e que aderiu ao maior nú- 
mero de instrumentos le- 
gais da organização. 

Este processo pode, e 
deve, ser acelerado. Para 
isso, a CNI considera que é 

País precisa acelerar processo de entrada na OCDE
Participar da organização proporciona novas oportunidades e inclusão em práticas internacionais

crucial criar uma estrutura 
governamental para apoiar 
o processo, que conte com 
a colaboração e participa-
ção ativa da sociedade e do 
setor privado. 

“É importante focar os  
esforços, de forma a con- 
quistar voz e voto, levando 
à organização a visão de 
um país emergente, de for- 
ma a ref letir, no cenário  
de liderança global, as prio- 

P ara reforçar as relações 
internacionais do país é 

preciso primeiro fazer a lição 
de casa internamente. “Uma 
política de comércio inter-
nacional eficiente resulta 
de ações coordenadas de 
diferentes atores. Com um 
modelo de governança que 
se apoie em metas e obje-
tivos claros, garantindo a 
coordenação intra e inter-
governamental em maté-
rias que afetem o comércio 

exterior, concluir a implan-
tação do Portal Único de 
Comércio, além de instituir 
o marco legal do Operador 
Econômico Autorizado 
(OEA), implementar o 
Acordo de Reconhecimento 
Mútuo (ARM) com EUA e 
celebrar novos ARM com 
Argentina, Reino Unido e 
União Europeia.

A entidade também re- 
comenda fortalecer o com- 
bate às medidas desleais 

exterior, torna-se possível 
estabelecer metas, objetivos 
e recursos, incluindo parti-
cipação do setor privado, de 
modo a tornar o processo 
decisório eficiente, trans-
parente e previsível”, explica 
Constanza Negri, gerente 
de Comércio e Integração 
Internacional da CNI.

Com um olhar integra- 
do e reformas estruturais 
capazes de diminuir o Custo 
Brasil, governo e iniciativa 

e ilegais de comércio, por 
intermédio do alinhamen- 
to às práticas adotadas 
nas principais economias 
mundiais e da instituição 
de um canal unificado de 
denúncias sobre fraudes 
em importações. Também 
sugere ampliar o intercâm-
bio das agências e órgãos 
reguladores brasileiros com 
os seus congêneres interna-
cionais e celebrar acordos 
de cooperação regulatória 

privada conseguem estabe-
lecer relações mais vantajo-
sas, apoiadas em um novo 
grau de competitividade. É 
por isso que a CNI, em seu 
plano de ações proposto para 
os primeiros cem dias de 
governo federal, recomenda 
implementar uma estra-
tégia nacional para a supe-
ração de barreiras comer-
ciais, reduzir a burocracia 
e a insegurança jurídica 
nas operações de comércio 

e de reconhecimento mútuo 
com os nossos principais 
parceiros comerciais. 

A indústria é central 
neste processo, lembra 
Constanza. “Quando o 
setor industrial aumenta 
sua participação no comér-
cio internacional, provoca 
efeitos multiplicadores 
muito positivos sobre a 
economia, com impacto 
direto sobre a capacidade de 
exportação de uma nação”.

Propostas visam fortalecer comércio exterior

ridades do Brasil”, lembra 
Constanza Negri, gerente 
de Comércio e Integração 
Internacional da CNI, apon-
tando que os benefícios 
alcançam o longo prazo. 

“Os efeitos positivos desse 
processo, que é complexo, 
trazem ganhos de longo 
prazo para o modelo social 
e econômico do país. A 
OCDE é um clube de boas 
práticas, que se reflete na 

forma de desenhar e imple-
mentar políticas públicas, 
com ganhos expressivos 
no longo prazo”. Quando 
se pensa em novas estraté-
gias para fortalecer o país 
para os desafios do futuro, 
participar deste processo 
de entrada contribui para 
garantir o melhor desem-
penho possível para o setor 
industrial, em específico, e 
o país como um todo.

QUATRO PILARES DA ESTRATÉGIA DA CNI PARA 
UMA ECONOMIA DE BAIXO CARBONO

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: O setor industrial aposta no Brasil como protagonista no processo de 
descarbonização da economia e mudança na forma como o planeta consome energia, passando  
de uma matriz baseada em combustíveis fósseis para fontes renováveis. A matriz elétrica brasileira já 
é uma das mais limpas do mundo: cerca de 80% da energia vem de fontes renováveis. 

MERCADO DE CARBONO: A regulação, com regras claras de governança, certificação e 
comercialização de créditos de carbono, é essencial para o Brasil avançar nesse mercado de interesse 
global. Estudo da consultoria Boston Consulting Group indica que o país tem potencial para movimentar 
até US$ 3 trilhões em investimento e venda de créditos de carbono nos próximos 30 anos.

ECONOMIA CIRCULAR: A abundância de recursos naturais, a rica biodiversidade, a indústria 
diversificada e o amplo mercado consumidor podem fazer do Brasil uma grande potência da 
economia circular, baseada no desenvolvimento econômico aliado ao melhor uso de recursos naturais. 
A CNI defende mais investimentos em pesquisa e inovação tecnológica.

CONSERVAÇÃO FLORESTAL: A indústria defende maior eficiência e rigor no combate ao 
desmatamento ilegal, o principal vilão dentre as fontes de emissões de gases do efeito estufa  
no país. Entre as ações estratégicas defendidas pela CNI estão a expansão das áreas de  
concessões florestais, a efetiva implementação do Código Florestal e o 
impulsionamento da bioeconomia.

Reduzir as 
emissões em 
37% até 2025, 
e em 50% até 2030, 
em relação a 2005 

Atingir a neutralidade 
climática até 2050

METAS BRASILEIRAS DE REDUÇÃO 
DE GASES DE EFEITO ESTUFA*

*Firmadas no Acordo de Paris e atualizadas nos últimos anos

Zerar o 
desmatamento 
ilegal até 2028
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Brasil tem potencial para liderar agenda 
verde mundial, mas falta regulação

de 60% em relação a 2020, 
chegando a US$ 84 bilhões, 
e foram importante fonte de 
financiamento para apoiar 
a transição para uma eco- 
nomia de baixo carbono. 

“A implantação de sis- 
temas de precificação tem 
se intensificado em diver-
sos países e na América La- 
tina, em especial no Mé- 
xico e na Colômbia, mas 
o Brasil precisa avançar  
nessa agenda. É preciso se 
posicionar de forma proa-
tiva e aproveitar o enorme 
potencial que tem. É funda-
mental que o Congresso 
Nacional avance na regu- 
lação do mercado de carbo- 
no no modelo de Sistema 
de Comércio de Emissões 
(SCE)”, diz Mônica.

E m 2015, no Acordo de 
Paris, o Brasil assumiu 

uma série de compromissos 
para reduzir a emissão de 
gases do efeito estufa, que 
foram revisados em 2020 
e 2022, mas até agora não 
está claro como essas metas 
serão alcançadas. 

O país tem uma das matri-
zes energéticas mais limpas 
do planeta, mas ainda não 
está entre os protagonistas 
no processo de descarboni-
zação mundial. A criação de 
um mercado regulado pode 
pavimentar esse caminho.

Esse instrumento é um  
exemplo de desaf io do  
Brasil no caminho para a 
economia verde, embora 
tenha progredido em mui- 
tos pontos. Em compara- 

nada (NDC, na sigla em 
inglês). Também é impres-
cindível regular e estrutu-
rar o mercado de carbono. 

“É fundamental que o 
país defina um plano de 
implementação da NDC, 
com medidas específicas, 
e que comunique adequa-
damente esse plano, envol-
vendo toda a sociedade, 
não apenas pela transpa-
rência, mas pela necessi-
dade de uma governança 
mais robusta. Isso permi-
tirá que os diferentes seto-
res econômicos e partes 
envolv idas contribuam 
para a implementação dos 
compromissos e cobrem 
do governo as ações neces-
sárias para a redução de 
emissões de gases de efeito 

Para Bernardo Gradin, 
fundador e CEO da empre- 
sa GranBio e integrante do  
Comitê de Líderes da Mo- 
bilização Empresarial pela 
Inovação (MEI), é preciso 
que estejam claros os pa- 
péis no poder público:

“Falta definir quem no  
governo vai liderar essa 
agenda estratégica e a nar- 
rativa nacional, o ideal é que 
fosse o próprio presidente”.

Outro ponto essencial é 
a inclusão do Brasil entre 
os países mais relevantes  
na dinâmica do fluxo glo- 
bal dos mercados regula-
dos de carbono. Mônica 
Messenberg destaca que 
as receitas mundiais com 
precificação de carbono, 
em 2021, cresceram cerca 

ção com o resto do mun- 
do, a indústria brasileira 
está entre as mais sus- 
tentáveis, tendo em vista 
sua baixa intensidade de 
carbono. O setor vem in- 
vestindo, de forma expo-
nencial, em modelos lim- 
pos de produção.

A agenda sustentável é 
ponto central no plano de 
ações da CNI para os cem 
primeiros dias de governo. 
Uma das propostas é esta-
belecer, em conjunto com a 
indústria e os demais seto-
res da sociedade, e comuni-
car claramente as medidas 
para o cumprimento das 
metas de redução de emis-
sões apresentadas pelo 
Brasil na sua Contribuição 
Nacionalmente Determi- 

estufa”, afirma a diretora de 
Relações Institucionais da 
CNI, Mônica Messenberg.

SEGURANÇA JURÍDICA
Diretor do Instituto Ama- 
zônia+21 e presidente da 
Federação das Indústrias 
do Estado de Rondônia 
(FIERO), Marcelo Thomé 
cobra a regulamentação do 
mercado de carbono: 

“Essencialmente, acho 
que o principal elemento 
que impede o avanço do 
mercado de carbono no 
Brasil é a ausência de uma 
legislação que traga segu-
rança jurídica, transparên- 
cia e previsibilidade da qua- 
lidade dos projetos gerados 
no âmbito do Sistema de 
Comércio de Emissões”. 

Especialistas dizem que, para isso, país precisa avançar nos instrumentos para 
reduzir emissão de gases de efeito estufa, como o mercado regulado de carbono



NOVA PROPOSTA DE APOIO ÀS EXPORTAÇÕES
A CNI elaborou uma minuta de ato legal que estabelece o sistema brasileiro de crédito oficial à exportação. Leia um trecho:

acesso a financiamento. 
Além disso, o alinhamento 
do BNDES com o MDIC 
é bastante relevante para 
que as ações desses órgãos 
produzam melhores resul-
tados”, finaliza.

mento é ainda mais rele-
vante quando se lembra 
que, de acordo com a Or- 
ganização Mundial do 
Comércio (OMC), até 80% 
das trocas de produtos e 
serviços são bancadas, de 
alguma forma, por crédi-
tos ou seguros de crédito. 
A OMC estabelece que a 
falta de apoio para aces-
sar recursos financeiros é 
uma barreira significativa, 
especialmente nos países 
em desenvolvimento. 

“Existem formas de evitar 
a redundância e a falta de 
foco nas ações de diferentes 
atores públicos. É crucial 
assegurar ao exportador 
brasileiro condições equi-
valentes de competição nos 
mercados externos, assim 
como garantir maior previ-
sibilidade e segurança jurí-
dica às suas operações”, 
afirma Constanza. 

Nesse modelo, os recur-
sos destinados ao finan-
ciamento e garantias de 
exportações deverão ser 
mantidos em moeda forte, 
de forma que os pagamen-
tos sejam processados em 
dinheiro, e não em títu-
los públicos, para que haja 
maior fluidez e segurança 
a usuários, operadores e 
intervenientes.

Nestes termos, as opera-
ções de financiamento e 
seguro se tornariam mais 
atrativas para as empresas 
privadas, nacionais e inter-
nacionais. Também enri-
queceria a oferta de outros 
produtos para comparti-
lhamento e mitigação de 
riscos em operações estru-
turadas mais complexas, 
usuais em financiamentos 
de longo prazo e de valores 
mais elevados.

Entre os benefícios espe-
rados pela CNI estão a redu-
ção do custo de crédito e 
aumento da competitivi-
dade das exportações, o 
aumento das exportações 
e o aumento da produ-
ção, emprego e renda no 
mercado interno. 

U m país forte no setor 
de exportações pre-  

cisa, obrigatoriamente, de 
suporte governamental. O 
apoio se traduz não apenas 
em investimentos, mas 
em políticas de incentivo 
e estratégias regulatórias 
que fortalecem a capaci-
dade da iniciativa privada 
em competir com outros 
países, alcançando um 
maior número de merca-
dos com qualidade e preço 
competitivo.

O setor industrial é cru- 
cial nesse contexto. “Quan- 
do se trata de setores de 
alto valor agregado, com 
cadeia longa, esse nicho é 
atendido por programas de 
crédito oficial. É um padrão 
internacional, encontra- 
do nos principais países 
desenvolv idos”, ava lia 
Constanza Negri, gerente 
de Comércio e Integração 
Internacional da CNI. 

Ainda assim, a política de 
crédito à exportação brasi-
leira ficou praticamente 
paralisada nos últimos anos, 
enquanto as demais agên-
cias de crédito à exportação 
em todo mundo aumenta-
ram e aperfeiçoaram seu 
sistema de financiamento.

A CNI considera que o  
sistema brasileiro de cré- 
dito oficial à exportação 
apresenta três problemas 
principais: governança 
complexa, alta dependên- 
cia orçamentária dos pro- 
gramas de financiamento 
e garantia à exportação 
e baixa participação de 
instituições privadas. Em 
suma, existe um excesso 
de redundância de compe-
tência entre os órgãos res- 
ponsáveis, de forma que a 
jornada do exportador se 
torna complexa e custosa.

Além disso, as ferramen-
tas de apoio oficial depen-
dem integralmente do Or- 
çamento Geral da União 
(OGU), à exceção das linhas 
de financiamento à expor-
tação do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Eco- 

tadores deixam de procu- 
ra r pelos meca nismos  
de crédito oficial, o que 
afasta o interesse de fi- 
nanciadores privados a  
aceitar o seguro de crédi- 
to à exportação ou a equa- 
lização de taxa de juros.

A CNI trabalha para for- 

em bases sólidas e trans- 
parentes, para o setor pri- 
vado garantir a geração de 
renda e emprego, promo-
vendo ganhos de produtivi-
dade e escala, estimulando 
a inovação e melhorando a 
qualificação da mão de obra.

O sistema de financia- 

nômico e Social (BNDES). 
Essa dificuldade gera incer-
tezas quanto à disponi-
bilidade de recursos para 
desembolso (no caso dos 
programas do Proex) ou 
pagamento de indenizações 
(no caso do seguro). 

Em resultado, os expor-  

talecer a competitividade do 
setor e defende recriar, em 
novas bases, o Sistema de 
Financiamento e Garantia 
Oficial às Exportações, 
aproximando-o das regras 
e padrões internacionais. 
Assim, o Estado poderia  
atuar de forma objetiva,  

Crédito atual é entrave para exportador
Setor industrial defende recriar, em novas bases, o Sistema de Financiamento e 
Garantia Oficial às Exportações, aproximando-o das regras internacionais

Redução do custo de crédito e 
aumento da competitividade 
das exportações, aumento 
das exportações e aumento da 
produção, emprego e renda no 
mercado interno: esses são os 
benefícios da nova proposta 

“O BNDES pode atuar 
de forma decisiva 
para a indústria se 
adaptar às novas 
tendências produtivas 
da digitalização e 
descarbonização”
SAMANTHA CUNHA
Gerente de Política Industrial 
na Superintendência  
de Desenvolvimento 
Industrial da CNI

O Banco Nacional de 
D e s e n v o l v i m e n t o 

E c onôm ic o  e  S o c i a l 
(BNDES) surgiu há 70 anos 
como resultado dos traba-
lhos da Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos 
(CMBEU), que reuniu 
técnicos norte-america-
nos e brasileiros dedicados 
a produzir recomendações 

BNDES deve focar na modernização industrial
Instituição pode ser decisiva para transformação produtiva, por meio de tecnologias digitais

para a implementação de 
projetos prioritários para 
o desenvolvimento econô-
mico do país. 

Em diferentes estágios 
dessa trajetória, a indús-
tria nacional teve grande 
relevância para as ações do 
banco. É momento de re- 
tomar este papel, argu-
menta Samantha Cunha,  
gerente de Política In- 
dustrial da CNI. 

“O BNDES tem papel 
central para as transfor-
mações que o Brasil preci- 
sa atravessar, mas para 
isso é importante priori-
zar os investimentos para 
o setor”, ela diz. 

Por isso, a CNI defende 
a mplia r a at uação do 
BNDES como agente pro- 
motor da modernização 
industrial e do aumento 

alto custo de implantação 
é uma das barreiras mais 
citadas pelas empresas 
para adoção de tecnologias 
digitais. Nesse sentido, a 
indústria continua encon-
trando dificuldades no 

Pesquisa da CNI de 2021 indica que 
de 18 tipos de tecnologias digitais, 
a maior parte das indústrias ou não 
usa nenhum tipo ou usa de um a três

partida perdendo”.
Ajustar o Reintegra seria 

uma maneira ágil de lidar 
com este problema, mas 
ainda é uma solução palia-
tiva: a CNI defende que 
seja editada uma norma 
que autorize a compensa-
ção, de forma automática 
e em bases correntes, de 
créditos tributários decor-
rentes de exportação. Desta 
maneira, não seria neces-
sário primeiro recolher 
taxas, para depois solicitar 
o resgate de valores.  

P ara cada R$ 1 que o setor 
industr ia l produ z, 

a produção da economia 
como um todo aumenta 
em R$ 2,43. A despeito de 
uma política econômica 
que, nas últimas déca-
das, vem dedicando pouca 
atenção ao setor, a indústria 
nacional ainda responde 
por 22,2% do Produto In- 
terno Bruto (PIB), 71,8% 
das exportações e 68,6% 
dos investimentos pri- 
vados em Pesquisa e De- 
senvolvimento (P&D). 

E também financia o 
Estado em parcela muito 
superior à sua participação 
na economia: em 2020, o 
setor contribuiu com 38% 
dos impostos federais, so- 
mados à Previdência So- 

investimento produtivo, 
fundamental para acelerar 
o crescimento econômico 
do país. “O problema não se 
resume à carga tributária. 
Há entraves que atualmen- 
te oneram, indevidamen- 
te, o investimento, o ciclo 
produtivo e as exporta-
ções”, analisa José Velloso, 
presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamentos 
(ABIMAQ). “A agenda tri- 
butária é uma demanda de 
décadas, que precisa ser 
encarada com urgência”, 
reforça Fernando Valente 
Pimentel, presidente emé- 
rito e diretor superinten- 
dente da Associação Bra- 
sileira da Indústria Têxtil  
e de Confecção (Abit).

RESTITUIÇÃO AO 
EXPORTADOR
Fábio Guerra argumenta 
que, depois da aprovação 
da PEC 110, ainda levará 
um tempo para que o novo 
sistema de tributação do 
consumo de bens e servi-
ços seja plenamente imple- 
mentado. Enquanto isso,  
existe um mecanismo, 
criado em 2011 por Medi- 
da Provisória e tornado 
permanente em 2014: o  
Regime Especial de Rein- 
tegração de Valores Tribu- 
tários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra).

senta o resíduo tributário 
(associado a PIS/Cofins, 
IPI, ICMS e ISS) médio da 
indústria, segundo uma 
estimativa produzida pela 
LCA Consultores. Os resí-
duos tributários se acu- 
mulam ao longo da cadeia 
produtiva. “Somos o úni- 
co país do mundo que ex- 
porta impostos”, critica 
Velloso. “O acréscimo de 
resíduos tributários difi-
culta a nossa capacidade de 
competir no mercado inter-
nacional. Já começamos a 

cial e ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS). Por 
outro lado, recebeu um 
aporte de apenas 12,13% 
dos gastos tributários rela-
cionados no Projeto de Lei 
Orçamentária (PLOA) de  
2021. É o equivalente a 
menos de 0,4% do PIB.

Nesse contexto, a PEC 
110/2019, que tramita no  
Congresso Nacional e re- 
forma a tributação sobre 
o consumo, é crucial, ar- 
gumenta Fábio Guerra, 
gerente de Política Eco- 
nômica da CNI. “Defen- 
demos que a PEC 110 seja 
aprovada com urgência, de 
forma a levar racionalidade 
à tributação no Brasil”.

A  CNI também solicita 
permitir a depreciação ace- 
lerada de bens de capital 
aplicados a novos investi-
mentos, eliminar as travas 
para o aproveitamento de 
prejuízos fiscais, harmoni-
zar as regras de tributação 
de lucros obtidos no exte- 
rior com os padrões Inter- 
nacionais e convergir as  
regras de Preços de Trans- 
ferência do Brasil ao pa- 
drão Organização para a  
Cooperação e Desenvolvi- 
mento Econômico (OCDE).

São medidas que bus- 
cam melhorar o ambiente 
de negócios, reduzir o 
Custo Brasil e estimular o 

O Reintegra restitui a 
empresa brasileira expor-
tadora da taxação indevi- 
da que ela sofre ao expor-
tar. A alíquota pode osci-
lar entre 0,1% e 3%. Mas, 
desde 2018, está fixada pelo 
governo federal em 0,1%. 
“Na prática, o Reintegra 
está inoperante. Nossa 
proposta é levar o percen-
tual a 3% imediatamente 
e, em 2024, mudar a lei, 
de forma a alcançar 7,4%”, 
explica Guerra.

A alíquota de 7,4% repre- 

PEC 110/2019 
traz racionalidade 
à tributação
Indústria defende urgência na  
votação da proposta para melhorar 
ambiente de negócios e estimular 
investimentos produtivos

Apesar de ter contribuído com 
38% dos impostos federais 
em 2020, setor industrial 
recebeu aporte de apenas 
12,13% dos gastos tributários 
relacionados no Projeto de Lei 
Orçamentária (PLOA) de 2021

“Somos o único país  
do mundo que  
exporta impostos.  
O acréscimo de resíduos 
tributários dificulta 
nossa capacidade de 
competir no mercado 
internacional.  
Já começamos a  
partida perdendo”
JOSÉ VELLOSO
Presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamentos 
(ABIMAQ)
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do caixa das empresas.
Ajustar o cronograma, 

considerando as caracte-
rísticas do mercado, não 
reduziria a arrecadação do 
Estado – apenas geraria um 
período inicial de redução 
nos valores por algumas 
poucas semanas. “Não 
se trata de pedir renún-
cia fiscal, mas apenas de 
ajustar no tempo a arreca-
dação”, argumenta Fábio 
Guerra, gerente de Política 

Econômica da CNI.
“Com a ampliação do 

prazo para o recolhimen- 
to de impostos federais, 
o setor industrial teria 
condições de melhorar a 
qualidade de sua gestão 
financeira, o que, no limite, 
permite às empresas inves-
tir mais, gerar empregos e, 
em consequência, arreca-
dar mais impostos”, reforça 
Fernando Valente Pimentel, 
presidente emérito e di- 

retor superintendente da  
Associação Brasileira da  
Indústria Têxtil e de Con- 
fecção (Abit).

José Velloso, presidente 
da Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos (ABIMAQ), 
lembra que medidas como 
essa fortalecem o setor 
industrial, na medida em 
que aumentam a previsi-
bilidade no longo prazo e 
a capacidade das empresas 

Setor quer mais prazo para pagamento de tributos 
em planejar suas ações no 
longo prazo. Ele lembra 
que a ABIMAQ é também 
favorável a outra medida 
capaz de reduzir a comple-
xidade desnecessária para 
a gestão das empresas: 
“O Brasil também precisa 
resolver a desoneração 
da folha de pagamento. A 
forma como o país recolhe 
impostos sobre a folha de 
pagamento inibe a geração 
de emprego no setor”.

A lém da PEC 110/2019, 
a CNI defende a apro-

vação da MP 1.152/2022, 
que faz a convergência 
das regras brasileiras de 
Preços de Transferência 
aos padrões da OCDE, e a 
MP 1.148/2022, que pror-
roga o crédito presumido 
de 9% e a autorização para 
a consolidação dos resulta-
dos obtidos pelas empresas 
brasileiras com operações 
no exterior até 2024.

e Canadá”, informa Guerra. 
O caminho para alcan-
çar essa mudança passa 
por um projeto de lei ou 
uma Medida Provisória. O 
resultado, assim como no 
caso da ampliação do prazo 
de pagamento de tribu-
tos federais, é um ajuste 
temporal no f luxo dos 
cofres públicos, que não se 
traduz em perda definitiva 
de arrecadação.

“O governo deixaria de 

A entidade luta também 
pela edição de uma norma 
que autorize a deprecia-
ção acelerada de bens de 
capital na apuração do 
IRPJ e da CSLL. Assim, 
poder ia est i mu la r os 
investimentos do setor. “A 
capacidade de investir é 
crucial para o setor produ-
zir mais e se tornar mais 
competitivo”, avalia Fábio 
Guerra, gerente de Política 
Econômica da CNI. “É com 

receber agora para reco- 
lher posteriormente, com  
a vantagem de incentivar 
as empresas a, por exem-
plo, ampliar ou moder-
nizar seu parque produ-
tivo”, declara José Velloso, 
presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamen- 
tos (ABIMAQ).

Como avalia Fernando 
Valente Pimentel, presi- 
dente emérito e diretor  

investimento que se inova, 
se é mais produtivo, se faz 
mais com menos insumos”.

A depreciação acelerada 
reduz o custo de investi-
mento na fase inicial do 
projeto, caracterizada por 
maiores custos e meno-
res receitas. Desta forma, 
equilibra o fluxo de caixa. 
“É uma política já adotada 
mundo afora, com desta-
que para países como 
Estados Unidos, Alemanha 

superintendente da Asso- 
ciação Brasileira da Indús- 
tria Têxtil e de Confecção 
(Abit), todas as medidas 
solicitadas pelo setor cami-
nham na direção de forta-
lecer a competitividade das 
empresas. “O Brasil não 
carece de diagnósticos. 
Precisa é de um ambiente de 
trabalho e de investimentos 
previsível, com governan- 
ça eficaz e baseada em  
ações coordenadas”.

Depreciação acelerada pode ampliar investimentos

D a maneira como o re- 
colhimento de impos-

tos federais se dá atual-
mente, o setor privado 
acaba por realizar um 
empréstimo compulsório 
ao governo. Isso porque os 
tributos são cobrados logo 
no mês seguinte à venda, 
enquanto, na média, as 
empresas industriais rece-
bem 45 dias após a comer-
cialização, segundo um 
levantamento realizado 

pela CNI. Há casos em que o 
pagamento acontece em 90 
dias, muitas vezes em parce-
las. Dessa forma, o f luxo 
de caixa das empresas fica 
descoberto, aumentando o 
custo financeiro delas. Isso 
em decorrência do prazo 
inadequado de pagamento 
do PIS/Cofins e IPI. Vale 
lembrar que o prazo de 
pagamento do FGTS, INSS 
e IRPJ/CSLL também é 
inapropriado e retira o fôlego  

Calendário gera grave problema de fluxo de caixa, que pode ser solucionado com projeto de lei ou MP
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Art. 1º. O sistema brasileiro de crédito oficial 
à exportação é elemento da política de comér-
cio exterior e compreende instrumentos de 
seguro, financiamento e equalização de taxas 
de juros com o objetivo de conferir competiti-
vidade e acesso a mercados internacionais às 
exportações brasileiras de bens e serviços.

Art. 3º. Constituirão mecanismos de crédito 
oficial à exportação:
I – Linhas de financiamento diretas às ex-
portações brasileiras de bens e serviços e 
de investimento externo direto;
II – Linhas de financiamento específicas de-
correntes de acordos internacionais firmados 
entre o Brasil e seus parceiros comerciais;

III – Linhas de financiamento concessionais, 
de acordo com condições aceitas pela prática 
internacional, a países projetos ou setores 
com limitações de acesso a financiamento 
de mercado;
IV – Equalização de taxas de juros pagas aos 
financiadores de modo a tornar o custo total 
do crédito à exportação brasileiro compatível 
com o praticado no mercado internacional;
V – Seguros contra riscos comerciais, po-
líticos e extraordinários em operações de 
exportação ou investimento externo direto;
VI – Cobertura de garantias de execução, 
reembolso de adiantamento de recursos e 
garantia de termos e condições de oferta em 
operações de exportação.

da produtividade do país, 
por meio da inovação, do 
comércio exterior e da 
economia de baixo carbono. 
“A instituição pode atuar 
de forma decisiva para a 
indústria se adaptar às 
novas tendências produti-
vas, como a digitalização e a 
descarbonização. Afinal, ou 
o Brasil se adapta às trans-
formações em curso ou vai 
ficar ainda mais atrasado 
na corrida pela competiti-
vidade”, avalia Samantha. 

FINANCIAMENTO
De fato, o novo cenário 
global exige que o setor se 
modernize na direção da 
implementação das novas 
tecnologias da Indústria 4.0, 
essenciais para uma indús-
tria mais produtiva e susten-
tável. Essa transformação 

precisa avançar mais rápido, 
como aponta uma pesquisa 
de 2021, que indica que, de 
18 tipos de tecnologias digi-
tais, a maior parte ou não 
usa nenhuma ou usa apenas 
de uma a três. 

“Temos um ciclo vicioso 
de baixo crescimento, baixo 
investimento e redução da 
produtividade. As técni-
cas de manufatura enxuta 
ainda não foram ampla-
mente adotadas na indús-
tria. Precisamos melho-
rar a gestão das empresas 
para tirar maiores ganhos 
da adoção das tecnologias 
digitais”, diz Samantha. 

As linhas de financia-
mento também podem ser  
melhoradas, sendo impor- 
tantes sobretudo para pe- 
quenas e médias empre- 
sas, ela argumenta. “O 



O ministro do Desen- 
volvimento, Indús- 

tria, Comércio e Serviços, 
Geraldo Alckmin, afir-
mou, em seu discurso de 
posse, que a prioridade da 
pasta será a reindustriali-
zação do Brasil. Trata-se 
de uma decisão acertada, 
pois indústria é o setor 
que tem maior capacidade 
de impulsionar a inovação, 
gerar riquezas e dinamizar 
a economia nacional. Em 
função disso, sua expansão 
é imprescindível para que 
o país alcance a trilha do 
crescimento sustentável.

O fortalecimento do 

setor industrial é funda-
mental, especialmente 
neste momento em que 
precisamos dar respostas 
adequadas aos desafios 
impostos pelas mudanças 
climáticas, pela transfor-
mação digital e pela reor-
ganização das cadeias 
globais de suprimentos. 
Também é essencial para 
enfrentarmos os proble-
mas causados pela pande-
mia da covid-19 e pela 
guerra na Ucrânia.

Não é à toa que a maioria 
dos países, sobretudo as 
economias mais avança-
das, reconhece a importân-
cia estratégica da indús-
tria e vem implementando 
programas voltados ao 
desenvolvimento do setor. 
Ao longo da última década, 
pelo menos 84 países que 

ta da energia renovável.  
Mas não só: nossa energia 
limpa, que será muito mais 
barata do que a dos nos- 
sos competidores diretos, 
pode impulsionar o rejuve-
nescimento de nossa estru-
tura industrial, levando 
assim a descarbonização 
para toda a cadeia”, argu-
menta Lucchesi.

É por isso que a CNI pro- 
põe criar o  Programa de 
Eficiência Energética na 
Indústria, que levaria em 
consideração experiências 
exitosas da entidade, as- 
sim como do Serviço Social 
da Indústria (Sesi).

O Brasil investia, em 
2019, 1,21% do PIB 

em pesquisa e desenvol-
vimento. É o dado mais 
recente, produzido pelo 
Ministério da Ciência,  
Tecnologia e Inovação 
(MCTI). Em Israel, segun- 
do a consultoria Macke,  
o percentual é de 4,93%.  
Na Coreia do Sul, 4,64%. 
Nos Estados Unidos é de 
3,07% e na China, 2,23%.  
A média da União Europeia 
está em 2,3%.

Sinal de que os países 
mais avançados do mundo 
dedicam investimentos 
em pesquisa e desenvol-
vimento, avalia Gianna 
Sagazio, diretora de Ino- 
vação da CNI. “É preciso 
desenvolver um esforço 
integrado e coordenado, 
com forte participação do 
poder público, para criar 
um ecossistema favorável à 
inovação”, ela afirma. 

“O Brasil tem a 10ª maior 
economia do mundo e 
ainda assim ocupa uma 

produz desenvolvimento 
econômico e social”.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
É nesse contexto que o 
Plano de Retomada da In- 
dústria da CNI recomen- 
da que seja estruturada 
uma Política Nacional de  

ações concretas capazes de 
reduzir o atraso na evolu-
ção da capacidade nacional 
de inovar, aperfeiçoando e 
financiando mecanismos de 
incentivo à pesquisa, desen-
volvimento e inovação. 

 “Podemos nos posicio-  
nar como a Arábia Saudi- 

posição desproporcional  
no Globa l Innovation 
Index”, comenta, fazen- 
do referência ao levanta-
mento realizado pela World 
Intellectual Property Or- 
ganization (WIPO), uma 
agência da Organização  
das Nações Unidas (ONU) 
que, em 2022, colocou o 
país em 54º lugar.

Como aponta Rafael 
Lucchesi, diretor-geral 
do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial 
(Senai), num cenário de 
grande dinamismo glo- 
bal, em que inovar é cru- 
cial para garantir espaço 
no ambiente produtivo, o 
Brasil é pressionado a se 
reinventar. “A inovação 
acontece quando se trans-
forma conhecimento em 
riqueza. E só se alcança 
esse objetivo com apoio  
na ciência, que, por sua 
vez, só se fortalece em uma 
sociedade de forte base 
educacional. E assim se 
cria um ciclo virtuoso, que 

Ciência, Tecnologia e Ino- 
vação CT&I, articulada à 
política industrial e capaz 
de tornar a economia bra- 
sileira mais digital, susten-
tável e inclusiva.

A proposta é priorizar 
atividades público-priva-
das capazes de articular 

Inovação é ponto central da retomada
Plano propõe política nacional com foco em pesquisa e desenvolvimento voltada à 
indústria e capaz de tornar a economia mais digital, sustentável e inclusiva

“É preciso desenvolver 
um esforço integrado  
e coordenado, com  
forte participação do 
poder público, para 
criar um ecossistema 
favorável à inovação”
GIANNA SAGAZIO
Diretora de Inovação da CNI

pedidos de marcas e paten-
tes. “A redução do valor 
aportado vai prejudicar a 
continuidade de serviços 
essenciais ao INPI e cance-
lar ou adiar iniciativas em 
tecnologia da informação”, 
reforça Gianna.

Atualmente, o INPI es- 
tá vinculado ao Departa- 
mento de Política de Pro- 
priedade Intelectual e Me- 
trologia, do Ministério do  

Desenvolvimento, Indús- 
tria, Comércio e Serviços 
(MDIC). Um caminho viá- 
vel para garantir a autono-
mia financeira seria editar 
uma norma que transfor-
masse o instituto em agên-
cia, com liberdade para 
garantir a adoção das prá- 
ticas do mais elevado pa- 
drão internacional.

“O INPI precisa conti-
nuar se modernizando, e 

para isso precisa geren-
ciar recursos, provendo os 
mais avançados serviços 
para a estrutura produtiva 
do país”, analisa Rafael 
Lucchesi, diretor-geral do  
Serviço Nacional de Apren- 
dizagem Industrial (Senai). 
“A autonomia financeira e 
administrativa é funda-
mental para a estratégia  
de reindustrialização”. 

Afinal, num contexto 

Superavitário, INPI precisa de autonomia financeira 
de avanço acelerado da 
quarta revolução indus-
trial, preservar a proprie-
dade intelectual das empre-
sas brasileiras, assim como 
da indústria, é estratégico, 
defende Lucchesi. “Está 
acontecendo no mundo 
uma transição para um novo 
paradigma técnico e econô-
mico, que se apoia em novas 
práticas e tecnologias, que 
precisam ser protegidas”.

E m 2022, o Instituto 
Nacional da Proprie- 

dade Industrial (INPI) 
gerou receita de R$ 664 
milhões, um aumento de 
13% em relação aos R$ 581 
milhões de 2021. Ainda 
assim, solicitou R$ 72 mi- 
lhões em despesas, o que 
não foi aceito. O orça-
mento previsto para esse 
ano é significativamente 
menor do que o necessário: 

R$ 52 milhões. “A situação 
atual é frágil”, argumenta 
Gianna Sagazio, diretora 
de Inovação da CNI.

A solução proposta pela 
confederação é simples: 
garantir a autonomia fi- 
nanceira do INPI, que já é 
superavitário e, nos últi-
mos anos, vem evoluindo 
no sentido de modernizar 
processos e reduzir o tempo 
necessário para aprovar 

Capacidade de gerenciar o próprio orçamento levaria o instituto a acelerar  modernização

1,5 trilhão das empresas 
todos os anos, conforme 
estudo do Movimento 
Brasil Competitivo.

Para resolver esses pro- 
blemas, é preciso dar prio-
ridade à aprovação de uma 
reforma tributária que 
simplifique o sistema de 
arrecadação de impostos, 
reduza a cumulatividade, 
e desonere os investimen-
tos e as exportações, nos 
moldes da PEC 110, que 
já está em estágio avan-
çado de tramitação no 
Congresso Nacional.

É necessário, igualmen- 
te, implementar uma po- 
lítica industrial alinhada  
às melhores práticas in- 
ternacionais e baseada no 
desenvolvimento cientí- 
fico e tecnológico, uma  
vez que a inovação é a  
principal fonte dos ga- 
nhos de produtividade e  
de competitividade.

Além de buscar a redu- 
ção dos custos que one- 
ram, em demasia, o setor, 
a estratégia deve focar 
no desenvolvimento do 
comércio exterior, asse-
gurando a integração da 
economia brasileira às 
cadeias globais de valor, 
e criando condições para 
que o país seja um polo de 

atração de investimentos e 
de geração de tecnologias.

No entanto, a execu-
ção de tal política só terá 
êxito se houver estrutura 
eficiente de governança, 
com recursos orçamen-
tários adequados, e capa-
cidade para articular e 
priorizar as medidas de 
retomada da indústria 
brasileira. Nesse sentido, 
a recriação do Ministério 
do Desenvolv imento, 
Indústria, Comércio e 
Serviços, e o fortaleci-
mento do BNDES são 
fundamentais para a ela- 
boração e a execução de 
um projeto que promova o 
crescimento duradouro e 
sustentável da economia.

Nossa expectativa é que o 
novo governo implemente, 
com urgência, as medidas 
necessárias para a reto-
mada da indústria nacional 
e para a adequação do país 
às profundas transforma-
ções que estão em curso 
no mundo. Afinal, ter uma 
indústria dinâmica, diver-
sificada e competitiva é 
crucial para o Brasil voltar 
a crescer de forma vigo-
rosa e sustentada, e criar 
melhores oportunidades 
de trabalho e de renda para 
toda a população.

representam mais de 90% 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) mundial adotaram 
medidas de apoio às suas 
indústrias. Estima-se 
que, nos próximos anos, 
Estados Unidos, China, 
Japão, Coreia do Sul, 
Alemanha e outras nações 
da União Europeia investi-
rão cerca de US$ 5 trilhões 
em políticas ativas de apoio 
ao setor industrial.

Apesar de sua inequí-
voca importância para a 
propulsão do desenvolvi-
mento econômico e social, 
a indústria vem perdendo 
força no Brasil. Em razão 
de uma série de disfun-
ções, a participação do 
setor na economia nacio-
nal, que era de 48% em 
1985, caiu para 23,6% em 
2022. Mesmo assim, ainda 
é responsável por 38% dos 
impostos federais, soma-
dos à Previdência Social 
e ao ICMS, por 71,8% das 
exportações, e por 66,4% 
dos investimentos empre-
sariais em pesquisa e 
desenvolvimento.

A indústria também pro- 
duz os principais insu-
mos e equipamentos que 
tornam os demais setores 
da economia, especial-
mente a agropecuária, 

mais produtivos e com- 
petitivos. Por isso, como 
bem destacou o ministro 
Geraldo Alckmin, o Brasil 
precisa implementar uma 
série de medidas robus-
tas e efetivas, com vistas 
a reverter o acelerado pro- 
cesso de desindustrializa-
ção ocorrido no país nas 
últimas décadas.

Com o objetivo de con- 
tribuir para a construção  
dessa política, a Confe- 
deração Nacional da In- 
dústria (CNI) apresentou  
ao governo o Plano de Re- 
tomada da Indústria, com  
propostas que visam es- 
timular a produção e 
ajudar as empresas a en- 
frentar, em igualdade de  
condições, a acirrada con- 
corrência internacional. 
Além de metas estraté-
gicas de longo prazo, o 
Plano contém sugestões 
de medidas para serem 
adotadas nos primeiros 
100 dias de governo.

Uma das principais re- 
comendações do Plano é 
a redução do Custo Brasil. 
Esse conjunto de inefi-
ciências, que inclui, entre 
outras, o sistema tributário 
complexo, as deficiências 
na infraestrutura e a inse-
gurança jurídica, retira R$ 

Por Robson Braga de 
Andrade, Empresário 
e presidente da 
Confederação Nacional 
da Indústria (CNI)

Brasil investiu 1,21% 
do PIB em pesquisa e 
desenvolvimento em 
2019, dado mais recente. 
Enquanto isso, Israel 
investiu 4,93%, Coreia do 
Sul, 4,64%, e EUA, 3,07%
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